
PROCESSO N9 11080/007.284/88-35

gsk': • :vê

WW,>'

MINISTÉRIO DA FAZENDA

AMS 

Seul° de26 de abril 4.19  90	 ACÓRDÃO no...1Q.3=.10...370

Recumon2 	 57.616 - PIS DEDUÇÃO - EX.: 1988
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Recoffid	 DRF em PORTO ALEGRE (RS)

	 	  PIS DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA 	

Dado provimento parcial ao mérito do
recurso principal, o decorrente deve,
em principio, seguir a zesmavsorte.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ÁLCOOL PEREIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento par

cial ao recurso a fim de que os juros e corre ão monetária sejam cal-

culados a partir do vencimento do débito.

Sala :as Sessões, em • •e abril de 1990
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—11111.1(1Ne,,P IA DA SILV A CABRAL - PRESIDENTE 	

D,C141	
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DE AS r, a	 - RELATOR
V soí'

VISTO EM	 ZA:NTO HO • 'A BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO
SESSÃO DE: 2 1 JUN 1990	 NAL

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselht

AYRES DE OLIVEIRA, LORGIO RIBEIRO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, BRAZ

k NUÁRIO PINTO e ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA. Ausente por motivo

tificado o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES.
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RECURSO N9 57.616

ACÓRDÃO N9 103-10.370

RECORRENTE: ÁLCOOL PEREIRA LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de processo reflexo de outro principal, que

levou como n9 11080/007.283/88-72, contra a mesma pessoa jurídica,

cuja matéria e a de PIS-DEDUÇÃO do imposto de renda.

Em sua impugnação (f is. 11/12), e recurso (fls. 26/

/29), a empresa apenas reporta-se ã condição de tratar-se de pro-

cesso reflexo, propugnando, por decorrência, pela improcedência do

mérito da cobrança.

A decisão monocrãtica (f is. 21/22) e a informação

fiscal (f is. 17) são conformes em decidir esse processo pela apli-

cabilidade do principio da decorrência.•

Este, em síntese, o relatório.

VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso (fls. 25/26) e a impugnação (f is. .10/11)

são tempestivos, devendo, portanto, ser conhecidos.

Pelo acórdão n9103-10.203 , de 27.03.1990, essa Ceál
ra, â unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso i

terposto pela contribuinte no processo principal, n9 11080/007.=

188-72 , no que refletiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorrente, em prinelt

prevalece para o caso a mesma orientação. i(
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Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re-

curso, por tempestivo, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial., a

fim de que a correção monetária e juros de mora tenham termo ini-

cial a partir do respectivo vencimento.

Brasília-DF., em 26 deébril de 1990.

DICLE DE ASSUNÇÃO - RELATOR

AMS.


	Page 1
	_0069200.PDF
	Page 1

	_0069300.PDF
	Page 1

	_0069500.PDF
	Page 1


